COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PROJETO DE LEI No 321/2009

RELATÓRIO:

De autoria do Vereador Joel Garcia, o Projeto de Lei em tela proíbe o uso de radar móvel pela Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização (CMTU). 

Nos termos do projeto, o não-cumprimento do disposto nesta lei configurará infração político-administrativa e acarretará ao Prefeito as sanções previstas na Resolução nº 53/2003 (Código de Ética e Decoro Parlamentar), na Lei Orgânica do Município e no Decreto-Lei nº 201,  de 27 de fevereiro de 1967.

O autor justifica a proposta argumentando que “as soluções para o trânsito a nosso ver não passam pelo uso de radar móvel e sim por planejamento e melhoria nas vias”.

PARECER TÉCNICO CONJUNTO:

O Código de Trânsito Brasileiro conferiu aos municípios a competência para atribuições executivas relativas ao trânsito, no âmbito de sua circunscrição, sendo esta delegada, no município de Londrina, à CMTU, nos termos do artigo 5o, incisos XVI e XVIII, da Lei no 5.496/96, que estabelecem:

“...

XVI - Implantar e gerenciar os equipamentos de sinalização do sistema viário, seja no controle de tráfego, na viabilização da fiscalização ou na circulação de veículos em geral;

...

XVIII - Gerenciar a utilização de equipamentos ou sistemas relacionados com as atividades de operação e fiscalização do trânsito no sistema viário.“
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Quanto ao proposto, é oportuno apontar que, conforme noticiado nos meios de comunicação local, o motorista londrinense deve ficar mais atento quanto ao limite de velocidade nas ruas e avenidas de maior movimento da cidade. Isto porque agentes da CMTU e policiais militares se revezarão, por um período inicial de dois meses, no controle da velocidade de carros e motos, utilizando um radar móvel cedido pela Polícia Rodoviária Estadual (PRE), em vias como a 10 de Dezembro, Tiradentes, Arthur Thomas, Leste-Oeste, Winston Churchill e Madre Leônia Milito, nas quais foi constatado que os motoristas costumam exceder o limite de velocidade.

De acordo com informações do diretor de Trânsito da CMTU, Sérgio Dalbem aos referidos meios de comunicação, por ser um equipamento portátil e de fácil mobilidade, o radar poderá ser usado inclusive à noite e em vários locais em um mesmo dia. O objetivo da iniciativa, segundo ele, é tornar o trânsito urbano mais seguro e tranquilo, valorizando as pessoas e não as máquinas.

Dependendo da velocidade flagrada, conforme aponta Dalbem, a sanção pode ser pesada, pois se o motorista estiver trafegando em velocidade superior a 50% do limite permitido na via, perderá o direito de dirigir (a decisão de quanto tempo durará a suspensão cabe ao Detran), terá a carteira de habilitação apreendida e terá que pagar multa no valor de R$ 574,63.

A medida, conforme veiculado, conta com posições favoráveis ― de motoristas que concordam de que há necessidade de coibir os excessos cometidos por muitos ―, e contrárias - daqueles que defendem a necessidade de sinalização alertando para a presença do radar, alegando que o objetivo da fiscalização deve ser educar o motorista e não somente aplicar-lhe penalidades.

Atualmente, Londrina tem 253.192 veículos trafegando pelas ruas e mas não conta com sistema de controle de velocidade.  Existem algumas câmeras em funcionamento para flagrar motoristas que não respeitam o sinal vermelho em cruzamentos. Dados apontam que, a cada mês a cidade “produz” 500 acidentes, mais de 200 feridos e entre três e oito mortos.

Informações obtidas indicam que em dois dias de testes realizados com o equipamento, a equipe de agentes de trânsito e policiais militares flagrou 151 motoristas em excesso de velocidade, alguns com velocidade 50% maior que a permitida. A velocidade média da maioria das ruas de Londrina fica entre 40 quilômetros e 60 quilômetros por hora. Depois de abordados, a maioria dos motoristas concordou que deve ter mais cuidado.

Parecer ao Projeto de Lei nº 321/2009 – Comissões de Desenv. Urbano, Obras, Viação e Transporte e de Trabalho, Admin. e Serv. Púlbicos  –  fl. 3

Conforme informações da CMTU, o dinheiro arrecadado com as multas pelas infrações cometidas será utilizado na campanha “Pé Na Faixa”, que tem o desafio de convencer motoristas a parar para dar vez aos pedestres em locais onde não há semáforo, mas que a passagem é garantida pela faixa de segurança.

Cabe apontar que o radar eletrônico móvel é um equipamento que tem por finalidade fiscalizar a velocidade dos veículos, tanto no sentido de afastamento como de aproximação. Os radares e outros equipamentos inibidores de velocidade devem servir, sobretudo, para educar o motorista e evitar que acidentes aconteçam. Para a definição do local de instalação, deve ser feito um estudo prévio visando a determinar onde o equipamento será útil para proteger a vida.

Sobre a medição de velocidade nas vias é oportuno observar, na Resolução no 146, de 27 de agosto de 2003, que dispõe sobre requisitos técnicos mínimos para a fiscalização da velocidade de veículos automotores, reboques e semi-reboques, conforme o Código de Trânsito Brasileiro, os seguintes dispositivos:

“Art. 1º. A medição de velocidade deve ser efetuada por meio de instrumento ou equipamento que registre ou indique a velocidade medida, com ou sem dispositivo registrador de imagem dos seguintes tipos:

I - Fixo: medidor de velocidade instalado em local definido e em caráter permanente;

II - Estático: medidor de velocidade instalado em veículo parado ou em suporte apropriado;

III - Móvel: medidor de velocidade instalado em veículo em movimento, procedendo a medição ao longo da via;

IV - Portátil: medidor de velocidade direcionado manualmente para o veículo alvo.

§ 1º O Medidor de Velocidade é o instrumento ou equipamento destinado à medição de velocidade de veículos automotores, reboques e semi - reboques.

...

Art. 3º Cabe à autoridade de trânsito com circunscrição sobre a via determinar a localização, a sinalização, a instalação e a operação dos instrumentos ou equipamentos medidores de velocidade. (redação dada pela Resolução no 214/2006)

...

§ 2º Para determinar a necessidade da instalação de instrumentos ou equipamentos medidores de velocidade, deve ser realizado estudo técnico que contemple, no mínimo, as variáveis no modelo constante no item A do Anexo I desta Resolução, que venham a comprovar a necessidade de fiscalização, garantindo a ampla visibilidade do equipamento. Toda vez que ocorrerem alterações nas suas variáveis, o estudo técnico deverá ser refeito com base no item B do Anexo I desta Resolução. (redação dada pela Resolução no 214/2006)
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...

§ 4º Sempre que os estudos técnicos previstos no Anexo I constatarem o elevado índice de acidentes ou não comprovarem sua redução significativa, recomenda-se a adoção de barreira eletrônica. (redação dada pela Resolução no 214/2006)

Art. 4º A notificação da autuação/penalidade deve conter, além do disposto no CTB e na legislação complementar, a velocidade medida pelo instrumento ou equipamento medidor de velocidade, a velocidade considerada para efeito da aplicação da penalidade e a velocidade regulamentada para a via, todas expressas em km/h.

§1º A velocidade considerada para efeito de aplicação de penalidade é a diferença entre a velocidade medida e o valor correspondente ao seu erro máximo admitido, todos expressos em km/h.

...

Art. 5º. A fiscalização de velocidade deve ocorrer em vias com sinalização de regulamentação de velocidade máxima permitida (placa R-19), observados os critérios da engenharia de tráfego, de forma a garantir a segurança viária e informar aos condutores dos veículos a velocidade máxima permitida para o local.

§ 1º A fiscalização de velocidade com medidor do tipo móvel só pode ocorrer em vias rurais e vias urbanas de trânsito rápido sinalizadas com a placa de regulamentação R-19, conforme legislação em vigor e onde não ocorra variação de velocidade em trechos menores que 5 (cinco) km.

...

Art. 5º A. É obrigatória a utilização, ao longo da via em que está instalado o aparelho, equipamento ou qualquer outro meio tecnológico medidor de velocidade, de sinalização vertical, informando a existência de fiscalização, bem como a associação dessa informação à placa de regulamentação de velocidade máxima permitida, observando o cumprimento das distâncias estabelecidas na tabela do Anexo III desta Resolução. (acrescido pela Resolução no 214/2006)

...

§ 2° Pode ser utilizada sinalização horizontal complementar reforçando a sinalização vertical.” (acrescido pela Resolução no 214/2006)

...”

Acrescente-se que o Código de Trânsito Brasileiro (Lei no 9.503/97), em seu Capítulo XVIII, quando trata do "Processo Administrativo" (art. 280, §§ 2o e 3o) permitiu que o auto de infração de trânsito pudesse ser lavrado não somente pela autoridade mas também pelo seu agente (servidor civil, estatutário ou celetista, e militar), utilizando-se da ajuda de aparelho eletrônico (por exemplo radar) ou qualquer outro meio tecnológico disponível para comprovar a infração cometida pelo motorista.
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Assim, observa-se que a legislação em vigor permite a fiscalização da velocidade por meio do equipamento móvel, atendidas as condições estipuladas nas resoluções que tratam do assunto.

Anotamos, por oportuno, que os motoristas devem ter consciência das implicações e consequências que o excesso de velocidade pode causar para si e para os outros ― motoristas, acompanhantes ou pedestres ―, haja vista a importância de termos em nossa Cidade um trânsito seguro, com redução do número de acidentes e de vítimas, principalmente fatais. O respeito aos limites de velocidade tem relação direta com a redução de acidentes, pois a velocidade definida para as vias, baseadas em estudos técnicos, permite que o motorista tenha tempo de reação na iminência de um acidente, evitando-o ou minimizando as suas consequências.

É cediço entre os técnicos e estudiosos da área de trânsito que o excesso de velocidade está diretamente ligado à ocorrência de inúmeros acidentes. Por isso, não obstante outras inciativas, devem ser empreendidas pelo órgão responsável pela fiscalização e pelo gerenciamento do trânsito no Município de Londrina, maciças medidas educativas, como campanhas, palestras e distribuição de cartilhas e manuais voltados aos usuários das vias públicas, visando a reduzir as consequências de condutas inadequadas.

Isto posto, em que pesem os apontamentos feitos, compete aos membros das comissões de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte e de Trabalho, Administração e Serviços Públicos, por meio de seu Voto, decidir pela conveniência e pelo mérito da proposta contida no presente projeto.

EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, 1o de dezembro de 2009.

Assessoria Técnico-Legislativa/SoniaR.

VOTO DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO 

E SERVIÇOS PÚBLICOS

AO PROJETO DE LEI No 321/2009

Os membros desta Comissão se manifestam, quanto ao mérito, após análise da matéria e dos apontamentos feitos no Parecer Técnico, pelo VOTO CONTRÁRIO ao Projeto de Lei no 321/2009.

SALA DAS SESSÕES, 21 de dezembro de 2009.
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